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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 – DPE/RN 

(90004/2024 – Comprasnet) 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei 14.133/21 e alterações posteriores, em vista 

do resultado final promulgado pela Agente de Contratação, resolve: 

ADJUDICAR os objetos licitados e HOMOLOGAR o Pregão Eletrônico nº 04/2024 - DPE/RN (90004/2024 - 

Comprasnet), nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, referente ao Processo 

Administrativo nº 06410018.000674/2024-55, que tem por objeto formalização de Ata de Registro de Preços,  

visando a contratação de Pessoa Jurídica especializada na locação de espaço físico climatizado, com sonorização 

ambiente, conectividade à internet, fornecimento de refeições preparadas (coffee break, coquetel, almoço e  

jantar), para realização de eventos e serviços de hospedagem na cidade de Natal/RN, para atender necessidades  

das unidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital nº 04/2024, em favor da Empresa: 

- Grupo Único (Itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09): ARENA VIEW EMPREENDIMENTOS TURISTICOS 

LTDA (HOLIDAY INN NATAL), inscrita no CNPJ sob o nº 40.998.734/0001-26, sediada na Av. Senador 

Salgado Filho, 1906, Lagoa Nova/RN, CEP: 59075-000, Telefone: (84) 3344-7333, e-mail: 

eventos@holidaynatal.com.br, representada legalmente pelo Sr. Andrew Henrique de Oliveira Gosson, inscrito 

no CPF/MJ sob o nº ***.336.944-**, conforme valores abaixo: 

 

GRUPO ÚNICO 

Item Especificação Unid. Quant. 
Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

 

 

 

 

 

 

01 

SALA DE AULA - Capacidade mínima de 50 

(cinquenta) a 80 (oitenta) pessoas, com rampa 

de acessibilidade; - Palco com rampa de 

acessibilidade e escada; - Equipamento 

multimídia: 1 (um) data show com telão de 

180x180cm; - Sistema de som com, pelo menos, 

2 (dois) microfones sem fio para atender aos 

participantes, além dos microfones disponíveis 

para a mesa de autoridades, se for o caso; - 2 

(dois) computadores para reprodução de vídeos 

em alta resolução (4k), animações e áudios; - 

Operador técnico para os equipamentos 

multimídia e de som. 

 

 

 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.990,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 

59.800,00 

 

 

 
 

 

 

 

 

02 

SALA MÉDIA/AUDITÓRIO: - Capacidade 

mínima de 100 (cem) a 200 (duzentas) pessoas; 

- Palco com altura variável entre 40cm e 1 

metro, com rampa de acessibilidade e escada; - 

Equipamento multimídia: 1 (um) data show, 

com telão de 180x180cm; - Sistema de som 

com, pelo menos, 2 (dois) microfones sem fio 

para atender aos participantes, além dos 

microfones disponíveis para a mesa de 

autoridades, se for o caso; - 2 (dois) 

computadores para reprodução de vídeos em 

alta resolução (4k), animações e áudios; - 

Operador técnico para os equipamentos 

multimídia e de som; - Quadro branco e/ou flip 

chart medindo, aproximadamente, 66x96cm, 

com folhas; - Ambiente climatizado; - Internet 

 

 

 
 

 

 

 

 

Unid. 

 

 

 
 

 

 

 

 

20 

 

 

 
 

 

 

 

 

R$ 5.390,00 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 

107.800,00 

 

 

 

 
 

 

 

 

03 

SALA TIPO CONVENÇÃO /AUDITÓRIO 

GRANDE - Capacidade mínima de 300 

(trezentas) a 500 (quinhentas) pessoas; - Palco 

com altura variável entre 40cm e 1 metro, com 

rampa de acessibilidade e escada; - 

Equipamento multimídia: 3 (três) data show, 

com telões de 180x180cm; - Sistema de som 

com, pelo menos, 3 (três) microfones sem fio 

para atender aos participantes, além dos 

microfones disponíveis para a mesa de 

autoridades, se for o caso; - 2 (dois) 

computadores para reprodução de vídeos em 

alta resolução (4k), animações e áudios; - 

Operador técnico para os equipamentos 

multimídia e de som; - Ambiente climatizado; - 

Internet 

 

 

 

 
 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

 
 

 

 

 

15 

 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 8.006,00 

 

 

 

 
 

 

 

R$ 

120.090,00 

 

 

04 

SALA DE APOIO: - Capacidade mínima para 

20 (vinte) pessoas; - Equipamento multimídia: 1 

(um) data show; - 2 (dois) computadores para 

reprodução de vídeos em alta resolução (4k), 

animações e áudios; - Ambiente climatizado;- 

internet 

 

 

Unid. 

 

 

10 

 

 

R$ 1.066,00 

 

 

R$ 

10.660,00 

 

 

 

05 

COFFEE-BREAKS SERVIDOS NO LOCAL 

DO EVENTO: contendo pelo menos: café, leite, 

chá, chocolate, 2 (dois) tipos de suco, água, 

pães de queijo, 2 (dois) tipos de bolos caseiros, 

biscoitos amanteigados, sanduíches, biscoitos 

doces e salgados, salgados e frutas da estação e 

outros definidos de acordo com o contratante. 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

1.500 

 

 

 

R$ 33,00 

 

 

R$ 

49.500,00 

 

 

06 

ALMOÇO SERVIDO EM LOCAL 

EXCLUSIVO PARA O EVENTO: com um 

prato de massa, dois tipos de carnes ou peixe, 

ou ainda, frango, salada, arroz, sobremesa, 

acrescido de água mineral, 2 (dois) tipos de 

suco e refrigerantes 

 

 

Unid. 

 

 

200 

 

 

R$ 89,00 

 

 

R$ 

17.800,00 
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07 

JANTAR SERVIDO EM LOCAL 

EXCLUSIVO PARA O EVENTO: com um 

prato de massa, dois tipos de carnes ou peixe, 

ou ainda, frango, salada, arroz, sobremesa, 

acrescido de água mineral, 2 (dois) tipos de 

sucos e refrigerantes. 

 

 

Unid. 

 

 

200 

 

 

R$ 89,00 

 

 

R$ 

17.800,00 

 
 

 

 

 

 

08 

COQUETEL EXECUTIVO: coquetel (uma 

hora de serviço), mesa fixa e coquetel volante, 

finger foods, bruschetta de caponata, blinis de 

cream cheese com damasco ou gorgonzola com 

nozes, tartalete de tomate seco com parmesão, 

folhado de maçã, camarão crocante empanado, 

cestinha de carne de sol com nata, cestinha de 

phylo com creme de siri, profiterolis de 

chocolate de menta ou mini churros, pãezinhos, 

torradas artesanais e seleção de pastas, ilha 

gourmet quente: risotos com proteína, mini 

penne, filé. Bebida – coquetel de grutas, 

refrigerantes e água mineral. 

 
 

 

 

 

 

Unid. 

 
 

 

 

 

 

1.000 

 
 

 

 

 

 

R$ 137,00 

 
 

 

 

 

 

R$ 

137.000,00 

 

 

 

09 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM HOTEL 4 

ESTRELAS OU SUPERIOR, COM 

INFRAESTRUTURA, LOCALIZADO EM 

NATAL/RN: em apartamento simples, 

incluindo café da manhã. Obs.: composto por 01 

cama de casal; *horário de check-in: a partir do 

meio dia; * horário de check-out: até às 15h. 

 

 

 

Unid. 

 

 

 

100 

 

 

 

R$ 386,00 

 

 

R$ 

38.600,00 

 
VALOR TOTAL DO GRUPO ÚNICO (R$) 

R$ 

559.050,00 

Com tal proceder, resulta-se no valor global da licitação de R$ 559.050,00 (quinhentos e cinquenta e nove mil, e 

cinquenta reais). 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

julho de dois mil e vinte e quatro. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=VY7N9FT51A- 

JZ7B92FLGE-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 

VY7N9FT51A-JZ7B92FLGE-P2TH9ZW2VI 
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Portaria nº 254/2024-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e considerando que cabe à Administração Pública, 

nos termos do artigo 67, da Lei Federal Nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 

celebrados, através de representante; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 

e fiscal do Contrato Administrativo nº 38/2023, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Norte e a empresa NACIONAL LOCAÇÕES DE BENS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

09.623.597/0001-03, com vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir do recebimento definitivo do imóvel 

pelo locatário, que tem como objeto locação de imóvel onde funcionará o Núcleo de Natal – Anexo I da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0; 

IV – Fiscal do contrato substituta: Danielle Botelho de Souza Carreras, matrícula nº 215.205-3. 

 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do procedimento para efetivação 

das prorrogações e termos aditivos; 

IV – caso não seja verificada a possibilidade de prorrogação contratual, proceder à solicitação de despesa, 

elaboração dos documentos de planejamento necessários à deflagração e instrução de procedimento 

administrativo para nova contratação, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias; 

V – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

VI – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado 

pelo(a) fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VII – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

VIII – analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

IX – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada; 

X – realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do(a) fiscal do contrato; 

XI – designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual; 

XII – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, 

quando não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de 

sanções administrativas; 

XIII – Emitir visto nas notas fiscais/faturas/recibos de compras e/ou serviços, mediante prévio atesto do 

cumprimento das obrigações que incumbem à contratada pelo fiscal do contrato. 

 

Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com as previsões contratuais; 

II – Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV – Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI – Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 

que entender necessárias para prevalência do interesse público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo mínimo: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência e, caso não seja verificada a possibilidade de 

prorrogação contratual, proceder à instrução de procedimento administrativo para nova contratação, com 

elaboração do documento de formalização da demanda e documentos técnicos necessários à deflagração do 

procedimento licitatório, no prazo mínimo de 210 (duzentos e dez) dias; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em 

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 

Art. 5°. Fica revogada a Portaria nº 468/2023-DPE/RN-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, edição 

nº 15.571, de 22 de dezembro de 2023. 

 

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se os servidores designados. Cumpra-se. 
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Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=VY7N9FT51A- 

SXTC0SBX24-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 

VY7N9FT51A-SXTC0SBX24-P2TH9ZW2VI 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE 

 

Termo de Inexigibilidade nº 06/2024 - DPE/RN 

Processo nº: 06410002.003545/2024-98 

UASG nº 925772 

 

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o 

n. 07.628.844/0001-20, com sede estabelecida à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP N. 

59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito 

no CPF sob n. ***.389.014-**. 

 

Contratada: Imprensa Nacional, inscrita no CNPJ sob o nº 04.196.645/0001-00, órgão pertencente à estrutura da 

Casa Civil da Presidência da República, conforme Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023, sediada no Setor 

de Indústrias Gráficas - SIG - Quadra 6, Lote 800, 2º andar, Sala 202, Brasília/DF, CEP: 70610-460, E-mail: 

dirge@in.gov.br - Telefones: (61) 3441-9831/9833. 

 

Objeto: Contratação direta por inexigibilidade da Imprensa Nacional para formalizar as publicações 

eventualmente necessárias, desta Defensoria Pública Estadual, no Diário Oficial da União. 

 

Valor da Contratação: R$ 19.460,00 (dezenove mil quatrocentos e sessenta reais) para cada ano de exercício 

financeiro. 

 

Vigência da Contratação: Prazo indeterminado, com fulcro no art. 109 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Unidade Orçamentária/Programa de Trabalho: 05.101 - Ação: 208801 - Manutenção e Funcionamento da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte: 0500 - Recursos não vinculados de impostos. 

 

Fundamentação Legal: Artigo 74, inciso I, no art. 72, inciso VI, e no art. 109, todos da Lei Federal nº 14.133/21, 

por prazo indeterminado, considerando a inviabilidade de competição por exclusividade na prestação dos 

serviços de publicação no Diário Oficial da União, conforme dispõem o art. 38 do Decreto Federal nº 

11.329/2023 e o art. 2º do Decreto Federal n. 9.215/2017, com redação dada pelo Decreto Federal n. 

11.823/2023, disciplinado pela Portaria IN/CC/PR n. 1, de 2 de janeiro de 2024, a qual também prevê 

expressamente a competência da Imprensa Nacional da Casa Civil da Presidência da República para publicar no 

DOU. 

Natal/RN, 30 de julho de 2024. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:dirge@in.gov.br
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 
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Portaria nº 253/2024-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e considerando que cabe à Administração Pública, 

nos termos do artigo 67, da Lei Federal Nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 

celebrados, através de representante; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 

e fiscal do Contrato Administrativo de n. 33/2023-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte e a empresa PRO-SERVICE SERVIÇOS PROFISSIONAIS E ESPECIALIZADOS LTDA 

ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 13.823.634/0001-96, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, que tem como objeto a 

contratação, por estimativa, de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de 

instalação/realocação e manutenção, preventiva e corretiva, de aparelhos condicionadores de ar do tipo split e 

outros equipamentos de refrigeração (geladeira, frigobar e bebedouro do tipo gelágua), com fornecimento de 

materiais de consumo, ferramentas, peças e/ou acessórios necessários e adequados à execução dos serviços nas 

unidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Danielle Botelho de Souza Carreras, matrícula nº 215.205-3; 

IV – Fiscal do contrato substituta: Bianca Liliane Loer Bellini, matrícula nº 215.878-7. 

 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do procedimento para efetivação 

das prorrogações e termos aditivos; 

IV – caso não seja verificada a possibilidade de prorrogação contratual, proceder à solicitação de despesa, 

elaboração dos documentos de planejamento necessários à deflagração e instrução de procedimento 

administrativo para nova contratação, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias; 

V – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

VI – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado 

pelo(a) fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VII – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

VIII – analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

IX – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada; 

X – realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do(a) fiscal do contrato; 

XI – designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual; 

XII – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, 

quando não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de 

sanções administrativas; 

XIII – Emitir visto nas notas fiscais/faturas/recibos de compras e/ou serviços, mediante prévio atesto do 

cumprimento das obrigações que incumbem à contratada pelo fiscal do contrato. 

 

Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com as previsões contratuais; 

II – Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV – Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI – Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 

que entender necessárias para prevalência do interesse público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo mínimo: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência e, caso não seja verificada a possibilidade de 

prorrogação contratual, proceder à instrução de procedimento administrativo para nova contratação, com 

elaboração do documento de formalização da demanda e documentos técnicos necessários à deflagração do 

procedimento licitatório, no prazo mínimo de 210 (duzentos e dez) dias; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em 

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 

Art. 5°. Fica revogada a Portaria nº 428/2023-DPE/RN-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, edição 

nº 15.543, de 10 de novembro de 2023. 
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Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se os servidores designados. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 954/2024-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. AUTORIZAR o Defensor Público GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, matrícula nº 

215.250-9, titular da Defensoria Pública de São Paulo do Potengi/RN, palestrar a respeito da Instituição da 

Defensoria Pública do RN, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no dia 6 de agosto de 2024, a partir 

das 9h. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte 
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Edital n° 54/2022 - SDPGE, de 30 de julho de 2024. 

Dispõe sobre a seleção de Defensores(as) Públicos(as) que atuarão extraordinária e voluntariamente no Projeto 

"RN COM A GENTE", com o objetivo de promover serviços de assistência jurídica, paternidade responsável e 

retificação de nome, em diversas localidades do Estado do Rio Grande do Norte. 

Considerando o Ofício nº 127/2024/SEPLAN - RN PARTICIPATIVO/SEPLAN - SECRETÁRIO-SEPLAN, 

que alterou as datas e locais do projeto; 

A SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do art. 

97-A, VI da Lei Complementar Federal nº 80/1994 c/c o art. 9º, I e III, da Lei Complementar Estadual nº 

251/2003, dos art. 11, I, Resolução 212/2020-CSDP, 4º, VI, da Resolução nº 218/2020 -CSDP, vêm 

RETIFICAR o edital n° 50/2024, nos seguintes termos: 

Art. 1º. O quadro com as datas e locais do evento, previsto no artigo 1° do Edital nº 50/2024, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

Dia Local Hora 

05/08 (segunda-feira) UERN - Campus Pau dos Ferros 8h às 14h 

06/08 (terça-feira) Escola Estadual Jerônimo Rosado - Mossoró 8h às 14h 

07/08 (quarta-feira) UERN - Campus Assú 8h às 14h 

08/08 (quinta-feira) UFRN - FELCS Currais Novos 8h às 14h 

10/08 (sábado) IFRN Rocas - Natal/RN 8h às 14h 

12/08 (segunda-feira) IERN Natal - Bom Pastor - Natal/RN 14h às 19h 

13/08 (terça-feira) UERN - Campus Zona Norte - Natal/RN 14h às 19h 

Art. 2º. As inscrições serão feitas até o dia 1° de agosto de 2024. 

§ 1º. As(os) interessadas(os) apresentarão requerimento endereçado à Subdefensoria Pública Geral do Estado, 

protocolizado via e-mail, a ser encaminhado ao endereço eletrônico inscricoes@dpe.rn.def.br, manifestando o 

desejo de atuarem extraordinariamente e voluntariamente no projeto, especificando o dia de interesse. 

Art. 3º. Ficam mantidas as demais condições previstas no Edital nº 50/2024 - SDPGE, de 23 de julho de 2024, 

publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.716, em 23 de julho de 2024. 

Art. 4º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e 

quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:inscricoes@dpe.rn.def.br
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Portaria nº 957/2024-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO o teor do Edital de nº 47/2024 - SDPGE, de 16 de julho de 2024, que trata da seleção de 

Defensores(as) Públicos(as) para atuação extraordinária e voluntária no Mutirão de atendimento à população 

privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária Estadual do Seridó, em Caicó/RN, nos dias 15 e 

16 de agosto de 2024, 19 e 20 de setembro de 2024 e 17 e 18 de outubro do corrente ano, bem como da 

certificação da lista de Defensores Públicos que se voluntariaram em participar do mutirão juntada aos autos do 

Processo Administrativo SEI nº 06410010.004223/2024-67; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, abaixo nominados, para 

atuarem no Mutirão de atendimento à população privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária 

Estadual do Seridó, em Caicó/RN, no dia 15 de agosto de 2024 , sob a coordenação da Defensora Pública ANA 

BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3, Coordenadora do Núcleo de Execução Penal 

– NUEP e do Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

Coordenador do Núcleo Sede de Caicó: 

GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, matrícula nº 215.250-9; 

JULIO THALLES DE OLIVEIRA ANDRADE, matrícula nº 215.385-8; 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; 

ERIC LUIZ MARTINS CHACON, matrícula nº 215.247-9; e 

HEITOR EDUARDO CABRAL BEZERRA, matrícula nº 215.379-3. 

Art. 2º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, abaixo nominados, para 

atuarem no Mutirão de atendimento à população privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária 

Estadual do Seridó, em Caicó/RN, no dia 16 de agosto de 2024 , sob a coordenação da Defensora Pública ANA 

BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3, Coordenadora do Núcleo de Execução Penal 

– NUEP e do Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

Coordenador do Núcleo Sede de Caicó: 

GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, matrícula nº 215.250-9; 

JULIO THALLES DE OLIVEIRA ANDRADE, matrícula nº 215.385-8; 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; e 

ERIC LUIZ MARTINS CHACON, matrícula nº 215.247-9. 

Art. 3º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, abaixo nominados, para 

atuarem no Mutirão de atendimento à população privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária 

Estadual do Seridó, em Caicó/RN, no dia 19 de setembro de 2024, sob a coordenação da Defensora Pública 

ANA BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3, Coordenadora do Núcleo de Execução 

Penal – NUEP e do Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

Coordenador do Núcleo Sede de Caicó: 

JULIO THALLES DE OLIVEIRA ANDRADE, matrícula nº 215.385-8; 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; e 

ESTELA PARUSSOLO DE ANDRADE, matrícula nº 215.390-4. 

Art. 4º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, abaixo nominados, para 

atuarem no Mutirão de atendimento à população privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária 

Estadual do Seridó, em Caicó/RN, no dia 20 de setembro de 2024, sob a coordenação da Defensora Pública 

ANA BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3, Coordenadora do Núcleo de Execução 

Penal – NUEP e do Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

Coordenador do Núcleo Sede de Caicó: 

JULIO THALLES DE OLIVEIRA ANDRADE, matrícula nº 215.385-8; 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; e 

ESTELA PARUSSOLO DE ANDRADE, matrícula nº 215.390-4. 

Art. 5º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, abaixo nominados, para 

atuarem no Mutirão de atendimento à população privada de liberdade por condenação definitiva, na Penitenciária 

Estadual do Seridó, em Caicó/RN, nos dias 17 e 18 de outubro de 2024, sob a coordenação da Defensora Pública 

ANA BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3, Coordenadora do Núcleo de Execução 

Penal – NUEP e do Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

Coordenador do Núcleo Sede de Caicó: 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; 

LEANDRO FLORÊNCIO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula nº 215.395-5; 

ESTELA PARUSSOLO DE ANDRADE, matrícula nº 215.390-4; 

BRUNO SÁ ANDRADE, matrícula nº 215.038-7. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e quatro 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 949/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público LEANDRO FLORÊNCIO ALVES DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 215.395-5, titular da 2ª Defensoria Pública de Martins/RN, para atuar em sessão plenária do 

Tribunal do Júri, referente ao processo n.º 0100096-15.2019.8.20.0102, no dia 19 de agosto de 2024, às 9h, 

perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Natal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e nove dias 

do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 939/2024 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

CONSIDERANDO o art. 13, § 5º da Resolução n° 291/2022-CSDP, de 07 de outubro de 2022; 

CONSIDERANDO o feriado municipal na cidade de Ceará-Mirim/RN, no dia 30 de julho de 2024, em razão da 

Emancipação Política do Município de Ceará-Mirim/RN. 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública MANUELA DOS SANTOS DOMINGOS, matrícula n° 214.716-5, 

titular da 1ª Defensoria Pública de Ceará-Mirim/RN, para atuação perante o plantão cível e criminal na comarca 

de Ceará-Mirim /RN, realizando o atendimento de medidas de caráter urgente, no dia 30 de julho de 2024, em 

razão do feriado municipal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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